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O presente dossiê marca a fundação da Rede ICCAL Brasil, formada 
pelo Max Planck Institute of  Comparative Public Law and International 
Law (Heidelberg, Alemanha), bem como por universidades e juristas brasi-
leiros e brasileiras,1 com o propósito de empreender estudos sobre o desen-
volvimento de um direito constitucional comum na América Latina, deno-
minado Ius Constitutionale Commune na América Latina – ICCAL, e sobre o 
seu potencial transformador para os países da região.2 

O ICCAL é um constitucionalismo regional, com proteção supraestatal 
de direitos humanos, que tem por núcleo essencial o direito interamericano 
e o controle de convencionalidade3, tendo por valores centrais a inclusão, 
o diálogo, o pluralismo e a prevalência da dignidade humana, traduzida no 
princípio pro persona. O direito interamericano se compõe pela Convenção 
Americana de Direitos Humanos, pelos demais instrumentos, normas e de-
clarações interamericanas e pelas interpretações e decisões produzidas pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (Comissão IDH) e pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), órgãos do Sis-
tema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH). Tem como ambição 
avançar na proteção dos direitos humanos, na consolidação da democracia 
e do Estado de direito na região; e reconhece a estreita relação entre direito 
constitucional doméstico, direito internacional e direito comparado, adotan-
do a perspectiva multinível inspirada no valor da dignidade humana.

1 A Rede ICCAL Brasil foi lançada no dia 02 de dezembro de 2020, em evento que contou 
com a participação de Mariela Morales Antoniazzi (Max Planck Institute of  Comparative 
Public Law and International Law, Heidelberg, Alemanha), Flávia Piovesan (Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo – PUC/SP), Melina Girardi Fachin (Universidade Federal 
do Paraná – UFPR), Ana Carolina Lopes Olsen (Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
– PUC/PR), Patrícia Perrone Campos Mello (Centro Universitário de Brasília – CEUB), 
Siddharta Legale (Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ), Carolina Cyrillo (Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ), Eduardo Manuel Val (Universidade Federal Flu-
minense – UFF) e Raphael Vasconcelos (Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ). 
2 V. Seminário de Fundação da Rede ICCAL. Disponível em: https://ccddh.com.br/even-
tos/. Acesso em 01 set. 2021; bem como: CERIONI, Clara. Advogados criam rede para 
fortalecer agenda dos direitos humanos na América Latina: projeto vai se aprofundar nas 
transformações necessárias ao Direito Público para enfrentar as violações aos DHs. Jota. 
São Paulo, 02 dez. 2012. Disponível em: https://www.jota.info/jotinhas/rede-advogados-
direitos-humanos-america-latina-02122020. Acesso em 01 out. 2021.
3 BOGDANDY, Armin von. Ius Constitucionale Commune na América Latina: uma re-
flexão sobre um Constitucionalismo Transformador. Revista de Direito Administrativo, 
Rio de janeiro, v. 269, maio/ago. 2015; BOGDANDY, Armin von; ANTONIAZZI, Mariela 
Morales; PIOVESAN, Flávia (org). Ius Constitucionale Commune na América Latina: diálogos 
jurisdicionais e controle de convencionalidade. Curitiba: Juruá, 2016; BOGDANDY, 
Armin von; MAC-GREGOR, Eduardo Ferrer; ANTONIAZZI, Mariela Morales; PIOVE-
SAN, Flávia; SOLEYIUS Ximena. Ius Constitutionale Commune en América Latina: un enfoque 
regional del constitucionalismo transformador. In: BOGDANDY, Armin von; MAC-
GREGOR, Eduardo Ferrer; ANTONIAZZI, Mariela Morales (org). Ius Constitutionale Com-
mune en América Latina: textos básicos para su comprensión. México: Instituto de Estudios 
Constitucionales del Estado de Querétaro, 2017, p. 17-54.

https://ccddh.com.br/eventos/
https://ccddh.com.br/eventos/
https://www.jota.info/jotinhas/rede-advogados-direitos-humanos-america-latina-02122020
https://www.jota.info/jotinhas/rede-advogados-direitos-humanos-america-latina-02122020
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O ICCAL é construído em diálogo com as experiências constitucionais dos distintos países latino-ame-
ricanos e, ao mesmo tempo, busca interferir sobre seu conteúdo e alcance, por meio do controle de convenciona-
lidade e da interpretação conforme as normas convencionais, conferindo significado às normas domésticas 
à luz de tratados de direitos humanos e de standards regionais para a sua aplicação. Trata-se de formulação 
acolhida pelos próprios ordenamentos constitucionais dos diferentes países da região, que, de modo geral, 
contemplam cláusulas de abertura a tais tratados e lhes atribuem um status especial – supralegal, constitu-
cional ou supraconstitucional, conforme o caso.4 Emerge, assim, um constitucionalismo multinível, de dupla 
via, construído por meio de um diálogo plural entre distintas ordens e atores.5

O presente dossiê é uma contribuição para que se entenda “por que”, “como” e “para que” vale a pena 
a experiência de compreensão do constitucionalismo latino-americano sob a perspectiva do ICCAL, bem 
como um convite para que a academia e os operadores do direito brasileiros conheçam mais essas ideias e 
propostas.

Há entre os distintos países da América Latina uma grande diversidade cultural, política e econômica. 
Contudo, são países que têm um contexto histórico e social comum, marcado pela colonização portuguesa 
ou espanhola, por longos períodos de regime autoritário militar, por um esforço de transição para a de-
mocracia na década de 80 e 90, por constituições que aspiram à inclusão e à promoção da igualdade e por 
fatores reais de poder que resistem a tal normatividade e que possibilitam que, ainda hoje, a região seja uma 
das mais desiguais e excludentes do mundo. 

Justamente “porque” se trata de países com um substrato histórico e social comum, que enfrentam de-
safios semelhantes, faz sentido que busquem apoiar-se e aprender com suas experiências recíprocas. E jus-
tamente porque a normatividade doméstica enfrenta grandes resistências de fatores reais de poder internos 
é coerente que se busque reforçá-la por meio de um direito supranacional. Tal mecanismo permite que os 
direitos humanos recebam uma dupla proteção: constitucional e convencional, que dialoga entre si.6

O “como” se expressa por meio dos instrumentos de diálogo. O corpus juris interamericano é construí-
do por meio da interação entre normas de diversos níveis. Com base no direito internacional, no direito 
comparado, nos distintos direitos constitucionais, constroem-se standards mínimos de interpretação e de 
proteção de direitos que devem ser observados pelos países da região. Esses standards se expressam por 
meio das interpretações e decisões proferidas pela Comissão e pela Corte IDH, como já mencionado. Ao 
mesmo tempo, espera-se que sejam aplicados pelos juízes nacionais e todos agentes públicos, aos quais tam-
bém compete o exercício do controle de convencionalidade, em caráter difuso.7 Tais standards são, ainda, 
produto da provocação e atuação de múltiplos atores e de litígios estratégicos patrocinados pela sociedade 
civil organizada, que procuram novas instâncias quando não logram ver seus direitos contemplados em 
âmbito interno.8

4 MORALES-ANTONIAZZI, Mariela. O estado aberto: objetivo do Ius Constitucionale Commune em Direitos Humanos. In: BOG-
DANDY, Armin von; MORALES ANTONIAZZI, Mariela; PIOVESAN, Flávia (coord.). Ius Constitucionale Commune na América 
Latina: Marco conceptual. Curitiba: Juruá, 2016. v. 1; FACHIN, Melina Girardi. Guia de proteção dos direitos humanos: sistemas 
internacionais e sistema constitucional. 1. ed. Curitiba: Intersaberes, 2019. 
5 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e Constitucionalismo Regional Transformador: O Impacto do Sistema Interamericano. 
Revista dos Tribunais, p. 9-10. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br/maf/app/widgetshomepage/delivery/docu-
ment# 1/. Acesso em: 22 set. 2021; FACHIN, Melina Girardi. Constitucionalismo multinível: diálogos e(m) direitos humanos. Re-
vista Ibérica do Direito, v. 1, p. 66, 2020; LEGALE, Siddharta. Curso de teoria constitucional interamericana. Rio de Janeiro: 
NIDH - UFRJ, 2021. 
6 MELLO, Patrícia Perrone Campos Mello. Constitucionalismo, transformação e resiliência democrática no Brasil: o Ius Consti-
tutionale Commune na América Latina tem uma contribuição a oferecer? Revista Brasileira de Políticas Públicas, v. 9, n. 2, p. 
253-284, 2019; LEGALE, Siddharta; VAL, Eduardo Manuel; VASCONCELLOS, Raphael Carvalho de; GUERRA, Sidney (org.). 
Comentários à Convenção Americana de Direitos Humanos - Pacto de São José da Costa Rica. Curitiba: Instituto Memória, 
2019.
7 OLSEN, Ana Carolina Lopes. Pluralismo no Ius Constitutionale Commune latino-americano. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021. 
8 BOGDANDY, Armin von. O mandato transformador do Sistema Interamericano: legalidade e Legitimidade de um processo 
jurisgenético extraordinário. Revista Brasileira de Políticas Públicas, v. 9, n. 2, p. 232-251, ago. 2009, p. 238-240; PIOVESAN, 

http://lattes.cnpq.br/1368334568714375
http://lattes.cnpq.br/1368334568714375
http://lattes.cnpq.br/3867781909554532
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E “para que” se busca desenvolver o ICCAL? Para efetivar as promessas constitucionais e, portanto, 
para avançar na consolidação dos direitos humanos, da democracia e do estado de direito ne região.9 Não 
há obviamente uma “receita” pronta para alcançar tais objetivos, mas é possível buscar uma transformação 
gradual, por meio da interlocução entre cortes e normas de diversos níveis, que constituem, todas, diferentes 
espaços de luta jurídica e, também, política. Nessa medida, cada país e suas respectivas forças transforma-
doras podem se apoiar e respaldar reciprocamente, exercer pressão sobre aqueles que se encontram em 
condições institucionais de maior vulnerabilidade e compor uma rede que permita avançar na direção de 
tais objetivos.10

A concepção e os estudos em torno de um Ius Constitutionale na América Latina possibilitam o debate e a 
reflexão sobre tais standards, o intercâmbio de conhecimentos e experiências, uma maior autocompreensão 
a partir da comparação com outros. Não há como consolidar conquistas quando elas não encontram res-
paldo na própria sociedade e nos grupos sobre os quais incidem. Mas são esses grupos justamente os que 
acionam as instâncias nacionais e internacionais e que igualmente as convertem em espaços de emancipação 
e de transformação. Convidamos, assim, os/as leitores/as a conhecerem tais ideias, e as cortes a considerá-
-las em suas decisões, com a esperança de contribuir ao fortalecimento da democracia, do Estado de Direito 
e dos direitos humanos – tríade dos valores que impulsionam a vocação transformadora do Ius Constitutionale 
na América Latina.

Mariela Morales Antoniazzi
Flávia Piovesan

Patrícia Perrone Campos Mello

Flávia; LEGALE, Siddharta. Os casos do Brasil na Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Rio de Janeiro: Núcleo 
Interamericano de Direitos Humanos da UFRJ, 2020, e-book; MAIA, Marielle; LIMA, Rodrigo Assis. O ativismo de direitos hu-
manos brasileiro nos relatórios da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (1970-2015), Revista Direito e Práxis, v. 8, n. 
2, 2017, p. 1419-1454.
9 MORALES-ANTONIAZZI, Mariela. La protección su pranacional de la democracia: un estudio sobre el acervo del Ius 
Constitutionale Commune. México: Universidad Nacional Autónoma de Mé xico, 2015.
10 MELLO, Patrícia Perrone Campos Mello. O STF em rede? Quanto, como, com que engajamento argumentativo o STF usa prec-
edentes estrangeiros em suas decisões? Revista de Direito Internacional, v. 17, n. 1, p. 93-125.
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